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No dia 09 de junho é comemorado o Dia do Porteiro, uma ilustre profissão que existe 
há muitos anos. Com a função de tomar conta, eles e elas acabam virando um(a) 

amigo(a) de todas as horas. Este mês a nossa homenagem é para eles, Parabéns!

veja anúncio na página 07
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Nossa MeNsageMeditorial Os Editores |

Não existe um condo-
mínio que esteja com-
pletamente isento de 

conflitos. E, em tempo, é 
válido ressaltar: não há nada 
de errado com isso! A diver-
gência faz parte da vida em 
sociedade e é inclusive salu-
tar, até certo ponto, ao passo 
que nos ensina a exercitar a 
tolerância e a paciência, bem 
como a praticar o respeito e 
a empatia, isto é, a capaci-
dade de nos colocarmos no 
lugar do próximo. 
É completamente natural 
que dentro de um prédio, 
sobretudo os de finalidade 
residencial, surjam atritos 
pelos mais diversos motivos: 
o barulho das crianças, o 
cheiro do cigarro que o vi-
zinho fuma, as vagas de ga-

ragem, descobrir quem é o 
responsável pela infiltração 
que apareceu, disputar o 
agendamento nas áreas de 
lazer, discussões nas assem-
bleias, o incômodo causado 
por animais de estimação, e 
por aí vai...
Quem se propõe a assumir 
o cargo de síndico já deve 
fazê-lo sabendo que prova-
velmente enfrentará circuns-
tâncias desta natureza, mas 
que elas são sim possíveis 
de serem enfrentadas. O 
bom senso – evidentemente 
acompanhado do que pre-
vê a convenção condomi-
nial e a legislação brasileira 
– deve prevalecer e servir 
de parâmetros para nortear 
condutas mediadoras e apa-
ziguadoras no convívio con-

dominial. 
Entretanto, como proceder 
em relação aos moradores 
que persistem em um com-
portamento disfuncional, o 
qual perturba o bem-estar da 
coletividade, desobedecen-
do as normas de convivên-
cia ou, em casos mais extre-
mos, até colocando em risco 
a segurança de outros vizi-
nhos ou familiares? A esse 
perfil o Código Civil nomeia 
de “condômino antissocial”, 
são aqueles que não ape-
nas uma ou duas vezes, mas 
reiteradamente perturbam a 
harmonia do condomínio. 
Em nossa pauta de “Cotidia-
no”, abordamos este delica-
do tema com o qual muitas 
vezes os síndicos mais inex-
perientes – ou até mesmo 

os já veteranos – não sabem 
como lidar. É preciso cautela 
na hora de “classificar” um 
condômino como alguém 
com conduta antissocial e, 
a partir disso, progredir com 
as penalidades. Saiba o que 
pode ser feito em casos ex-
tremos de perturbação e 
agressividade. 
Nossa mensagem é de que 
o síndico reúna justificativas 
plausíveis para não cometer 
injustiças e sempre paute 
suas decisões pensando no 
bem-estar e segurança cole-
tivos. 
Desejamos a todos uma ex-
celente leitura e um ótimo 
mês de junho!
Os Editores

Jornal do Síndico | Junho de 2021
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Jurisprudência 

Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para depósitos até 
03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês seguinte para depósitos a partir de 04/05/2012 
– MP nº 567, de 03/05/2012. (3) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). 
(4) Juro pela Taxa Selic para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do pagamento, 
a taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a partir deste mês: R$ 905 
(para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e R$ 920 (para operadores de má-
quinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores de turismo, telemarketing); (6) Extinta pela Medida 
Provisória nº 1973/67, de 27/10/00 – último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por 
ser título extinto pela Lei nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns em circulação. 
Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* tr – taxa referencial; ** débitos Federais; ***

indicadores econômicos

- ADIANTAMENTO DE DES-
PESAS PELO SÍNDICO -

 “Adiantamento, por Condômi-
no quando no exercício da fun-
ção de Síndico, de despesas de 
reparos em elevador do Condo-
mínio. Confirmação da sentença 
de procedência da via sumaríssi-
ma de cobrança dos valores res-
pectivos.” (TA-RJ - Ac. Unân. Da 2ª 
Câm. - Ap. 45.882 - Rel. Juiz Pes-
tana Aguiar).

- ADMINISTRAÇÃO DO  
CONDOMÍNIO - ILEGALIDADE - 
“Sendo o administrador mero pre-
posto do Síndico contratado para 
auxiliá-lo, não tem legitimida-
de para, em nome próprio, acio-
nar Condômino moroso, ou mes-
mo inadimplente, no solvimento 
das despesas condominiais. De-
corre de preceito de lei, no caso o 
Art. 22 § 1º, da Lei nº 4.591, a re-
presentação do Condomínio, age 
portanto em nome do represen-
tado...”(TA-SP - 5ª Câm. Cív. - RT 
Nº 54 p. 153 - cf.”Síndicos e Con-
domínio”, Luiz Alberto Kelly - Edit. 
Rio Condor Ltda, p. 25).

- ADMINISTRAÇÃO DO 
CONDOMÍNIO - PODER 

DO SÍNDICO PARA 
CONTRATAÇÃO DO SEGURO -

 “Ainda que sem previsão orça-
mentária, legítimo é o ato do Sín-
dico satisfazendo o pagamento 
do prêmio do seguro contra fogo, 
tendo em vista o disposto no Art. 
13 da Lei nº 4.591 de 16/12/64, 
cobrando dos Condôminos sua 
quota-parte. A regra de que as 
obrigações condominiais relati-
vas às despesas comuns só se to-
mam imperativas se houver prévia 
aprovação em Assembléia não é 
absoluta.” (TA-RJ - Ac. Unân. Do 
3º Grupo - cf. L. A. Kelly -”Síndicos 
e Condomínio”op. Cit. P. 25).

*Fonte:www.jusbrasil.com.br
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O dia 9 de junho é a data que 
homenageia a ilustre pro-
fissão do porteiro, aquele 

que é o “guardião” dos edifícios 
e se responsabiliza, dentre outras 
funções, pelo acesso de visitan-
tes e moradores. Em alguns pré-
dios, esse funcionário compõe há 
tanto tempo o quadro de colabo-
radores, e já está tão incorporado 
à rotina, que é visto como parte 
da “identidade” do condomínio, 
criando laços de afetividade com 
moradores, devido à extensa con-
vivência. 
Tal intimidade que se cria não 
deve ser vista como problemática, 
desde que alguns limites não se-
jam ultrapassados. É importante 
reconhecer que o porteiro, assim 
como outro profissional qualquer, 
é um trabalhador formal, o qual 
possui direitos e deveres. Todas 
essas obrigações e prerrogativas 
devem estar discriminadas em 
um contrato de trabalho e esse 
deve ser respeitado não apenas 
pelo síndico, mas também por to-
dos os demais condôminos. 
Essas colocações devem ser pos-
tas, pois sabemos que ao passo 
em que se fortalecem os vínculos 
junto ao funcionário, alguns “ex-
cessos” podem começar a ser 
cometidos, extrapolando o que 
preveem as atividades do cargo 
de porteiro, inicialmente, que são 
basicamente: autorizar a entrada 
de visitantes, moradores ou pres-
tadores de serviço; vigiar a guari-

ta e estar atento a movimentações 
no exterior, bem como ao circuito 
de câmeras, se houver; receber e 
separar correspondências e en-
comendas; transmitir ordens do 
zelador e comunicar a este possí-
veis reclamações que receba. 
A seguir, listamos 5 “propostas 
indecentes” que moradores – ou 
em alguns casos o próprio síndi-
co, dando mau exemplo – fazer 
aos porteiros e que devem ser 
evitadas, já que consistem em 
desvio de função do cargo. Confi-
ra se você já praticou alguma:
Solicitar que guarde chaves de 
unidade – Não cabe ao porteiro 
se responsabilizar por nenhuma 
chave que não seja de áreas de 
uso coletivo do próprio condomí-
nio (ex.: salão de festas ou de jo-
gos, lavanderia, academia, etc.). 
Não é adequado que ele guarde 
chaves de unidades privativas: 
como quando o morador deseja 
alugar ou vender um imóvel e dis-
ponibiliza as chaves na portaria 
ou, mesmo que temporariamente, 
quando pede que alguém venha 
buscar de um dia para outro, por 
exemplo.   
Entregar encomenda – É função 
do porteiro receber e separar cor-
respondências e encomendas, 
bem como comunicar o morador 
de sua chegada, mas cabe ao 
destinatário (condômino) ir à por-
taria buscar tudo. O mesmo vale 
para os serviços delivery, como 
lanches. Não deve ser permitido o 

acesso do entregador, quem bus-
ca é o morador. Imagine quanto 
tempo levaria para o porteiro fa-
zer entregas individualizadas em 
um condomínio com mais de mil 
unidades. 
Pedir guarda de objetos par-
ticulares – Aqui vale a mesma 
observação feita em relação às 
chaves, mas amplia-se para ou-
tros objetos que, com frequência 
os moradores pedem: “entrega 
para fulano que vai passar de car-
ro hoje à tarde enquanto estou no 
trabalho”. É importante ressaltar 
que o porteiro presta serviço ao 
condomínio e não pode secreta-
riar ninguém em particular. Além 
disso, em caso de perdas ou da-
nos, ele não deve ser responsa-
bilizado, pois não é função sua 
fazer a guarde de objetos de ter-
ceiros. 
Ser o “faz tudo” do prédio – já 
comentamos anteriormente que 
o porteiro deve ter suas obriga-
ções formalmente descritas em 
um contrato. Esse rol de ativida-
des deve ser respeitado, sobre-
tudo pelo síndico, isso significa 
não colocar o desviar o porteiro 
de sua função original para cobrir 
outras funções (que deveriam ser 
ocupadas por outros profissio-
nais, como jardineiro, auxiliar de 
limpeza, higienizador da piscina). 
O porteiro só deve executar tais 
serviços (seja para o condomínio 
ou para particulares) se estiver 
recebendo por isso e fora da sua 

jornada na portaria. 
Pedir para ausentar-se do posto 
de trabalho – Esta proposta tan-
to o síndico, quanto moradores e 
até outros funcionários fazem. Às 
vezes é até com uma boa inten-
ção, como para fazer um lanche, 
mas é importante lembrar que 

a guarita não deve nunca ficar 
desprotegida e os horários para 
refeições devem ser planejados. 
As “saidinhas” rápidas para auxi-
liar no carregamento de malas ou 
sacolas devem ser evitadas, bem 
como para conversas paralelas 
ou qualquer outro motivo. 

eSpecial Por Redação|

9 de junho celebra o dia do porteiro:
5 pedidos que os condôminos não devem fazer a este profissional
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Saiba quais benefícios o condomínio 
deve pagar a um funcionário formal

adMiniStraÇÃo Por Redação |

Atualmente, a CLT (Consoli-
dação das Leis do Trabalho) 
rege a maior parte dos contra-

tos formais de trabalho em vigência 
no Brasil, constituindo o que se 
convenciona chamar de “regime 
celetista”. Todos os empregados 
que trabalham sob esse regime têm 
direito a uma série de benefícios, 
os quais devem ser pagos pelos 
empregadores (pessoas físicas ou 
jurídicas). 
No contexto dos condomínios, a 
gestão dos funcionários pode ser 
auxiliada por uma assessoria con-
tábil ou, de maneira mais abran-
gente, por uma administradora de 
condomínios, com o intuito de fazer 
os devidos pagamentos correta-
mente, nas alíquotas adequadas e 
nos prazos corretos, a fim de evitar 
possíveis problemas tributários ou 

com a Justiça do Trabalho. 
Você conhece todos os benefícios 
obrigatórios aos quais o empre-
gador – especialmente o síndico 
– deve estar atento na hora de con-
tratar e remunerar um colaborador 
celetista? São basicamente cinco, a 
depender do sexo do empregado. 
Confira a lista a seguir e fique liga-
do em todos os itens! 
Décimo-terceiro salário – É um di-
reito trabalhista desde a década 
de 1960 e existe com a finalidade 
de aquecer a economia no final 
do ano, consiste em um “salário 
bônus”, pago próximo ao Natal 
(por isso também chamado às ve-
zes de subsídio de Natal), em duas 
partes (sendo incluídos os devidos 
descontos de imposto de renda, 
INSS e FGTS na 2ª parcela, a ser 
quitada obrigatoriamente até 20 de 

dezembro). O valor corresponde a 
um mês trabalhado ou faz-se o pro-
porcional, caso o trabalhador não 
tenha trabalhado o ano completo. 
Férias remuneradas – a remune-
ração pelas férias corresponde ao 
valor total do salário contratual, 
acrescido de mais um terço deste. 
Todos os empregados contratados 
em regime celetista têm direito a 
gozar um período de 30 dias de fé-
rias com essa remuneração a cada 
ano trabalhado no condomínio. 
Desde a reforma trabalhista, o pe-
ríodo de férias pode ser fracionado 
em até três períodos, mediante ne-
gociação, isso desde que um dos 
períodos seja de pelo menos 15 
dias corridos.
FGTS – Esta é a sigla para o Fun-
do de Garantia por Tempo de 
Serviço, o qual na verdade não é 

propriamente um “benefício”, visto 
que sai diretamente do salário do 
prestador. No entanto, obrigação 
do empregador recolher todos os 
meses (e posteriormente deposi-
tar em conta específica da Caixa 
Econômica Federal) um percentual 
correspondente a 8% do salário do 
seu empregado, o qual terá o di-
reito de sacar o saldo em ocasiões 
especiais, a exemplo de demissão 
sem justa causa ou para comprar 
um imóvel de moradia.
Vale-transporte – Fornecer o VT é 
obrigação do empregador, seja ele 
pessoa física ou jurídica, com o in-
tuito de antecipar ao trabalhador o 
valor gasto com o seu deslocamen-
to até o local onde desempenhará 
suas atividades laborais, bem como 
o retorno após o término. O per-
centual pago pode variar de acor-

do com os gastos do empregado e 
pode ser descontado em até 6% do 
salário dele. É válido ressaltar que 
não há uma distância mínima que 
precise ser comprovada para que o 
empregado solicite o benefício.
Licença maternidade – Este bene-
fício é exclusivamente garantido 
às funcionárias do sexo feminino, 
quando se tornam mães (seja por 
gestação ou por meio de adoção 
legal). Nesses casos, as trabalha-
doras ganham o direito de licença 
remunerada por um período mí-
nimo de 120 dias. É um benefício 
obrigatório pago pela Previdência 
Social. Em relação às gestantes, 
é válido lembrar, ainda, que essas 
funcionárias possuem legalmente 
estabilidade no emprego: isso sig-
nifica que não podem ser demitidas 
a partir da confirmação da gravidez.
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No final de abril nos depara-
mos com uma notícia as-
sustadora e que viralizou: 

um condomínio de luxo em Vila 
Velha no Espírito Santo passou 
por uma situação grave quando 
a piscina literalmente despen-
cou, atingido a garagem que se 
localiza abaixo dela. Felizmente 
o acidente não fez vítimas.  
Após a queda e passado o 
susto, o síndico do Residencial 
Parador, Gilmar Assumpção, in-
formou que os custos alcançam 
o valor de mais de 1 milhão de 
reais para a reconstrução da 
piscina, além dos outros custos 
inerentes ao acidente como os 
carros que foram atingidos pela 
queda da estrutura, por exem-
plo.
A questão que fica quando esse 
tipo de acidente ocorre, é saber 
de quem é a responsabilidade: 
da gestão como um todo, do 
síndico ou da construtora?
A melhor resposta para essa per-
gunta é: depende. Isso porque 
essa é uma questão complexa 
no sentido de que, dependen-
do do tipo de acidente e como 
ele ocorreu, a responsabilidade 
pode variar.

Antes de tudo é importante sa-
ber que o condomínio edilício 
tem como representante o síndi-
co. A ele cabe representar o con-
domínio ativa e passivamente, 
dentre outras atribuições legais 
(Art. 1.348 do Código Civil). Ao 
síndico compete o poder e dever 
de diligenciar e fazer guarda das 
áreas comuns (Art. 1.348, V do 
Código Civil).
Lembrando que o síndico é o 
responsável civil do condomínio. 
Nesse sentido, a responsabilida-
de civil tem o objetivo da repa-
ração do prejuízo causado a ter-
ceiros, além do caráter punitivo 
da medida para que se evite que 
casos dessa ordem se repitam.
Isto posto, o condomínio somen-
te responderá por um acidente 
caso decorrente de falta de ma-
nutenção da área ou ausência 
da sinalização, por exemplo. 
Assim, o dano, portanto, decorre 
da ação omissiva do preposto do 
condomínio, recaindo a respon-
sabilidade sobre todos os con-
dôminos, pelo ato de terceiro.
No caso de problemas e/ou aci-
dente provenientes de ordem es-
trutural, os famosos vícios cons-
trutivos, é preciso que se tenha 

em mente que eles se referem 
aos vícios em função da solidez 
e segurança da obra. Nesse sen-
tido eles têm garantia de 5 anos, 
desde que comunicados com 
180 dias do aparecimento do ví-
cio (artigo 618 do Código Civil).
Porém, o prazo de garantia não 
pode ser confundido com a res-
ponsabilidade do construtor so-
bre a obra. O STJ entende que 
esta responsabilidade prescreve 
em 20 anos. Isso referente ao 
aparecimento de vícios e de-
feitos decorrentes da culpa do 
construtor, a qual precisará ser 
provada em juízo.
A partir disso, é preciso que cada 
caso seja analisado detidamen-
te, pois os vícios construtivos, 
principalmente em casos de aci-
dentes dessa ordem, dificilmen-
te ocorrem de uma hora para 
outra. O desgaste, assim como 
o agravamento dos defeitos de-
vem ser observados por parte do 
síndico, tendo um engenheiro ao 
seu lado. Claro que muitas vezes 
essa questão não é possível de 
se observar “a olho nu”, o que 
faz com que fique muito difícil de 
o síndico poder constatar esse 
problema previamente. 

obraS eMergenciaiS  Por Dr. Rodrigo Karpat*|

Porém, esse tipo de cuidado, 
focando na vistoria das áreas 
comuns, é papel fundamental e 
que cabe ao síndico, pois é ele 
que tem o dever de cuidar e ze-
lar pelas áreas comuns, como 
apontado anteriormente. Além 
disso, vale lembrar que constitui 
condição da garantia do imóvel 
a correta manutenção preventi-
va da unidade e áreas comuns 
do condomínio.
Em relação a esse caso con-

creto, o edifício foi construído 
em 2018, estando dentro dos 5 
anos de garantia. Nesse sentido, 
a construtora responderá civil-
mente, devendo arcar com toda 
reconstrução e indenização aos 
atingidos, caso seja constado 
que o síndico fez o seu trabalho 
de forma correta, observando a 
manutenção das áreas comuns 
e que sua atitude, como parece 
ser o caso, não teve influência 
no acidente em questão.  

acidentes devido a problemas estruturais: 
de quem é a responsabilidade?



       7Junho de 2021| Jornal do Síndico        LIGUE E ANÚNCIE % 2391-1151 99500-9454 99907-9867

dicaS| dicaS| dicaS| Redação com Assessoria |

de uma doença, uma edi-
ficação também dá sinais 
de que algo pode não estar 
indo bem com sua estrutura 
de sustentação, o que de-
manda a imediata avaliação 
por parte de um especialista 
em construção para a devida 
tomada de providências. Al-
gumas circunstâncias graves 
podem, inclusive, vir a provo-
car o desabamento do pré-
dio, caso não sejam empre-
endidas medidas. As causas 
para isso são variadas: vão 
desde erros no projeto ini-
cial, falhas na execução, na 
fabricação dos materiais, até 
problemas no uso, execução 
de reformas irregulares e fal-
ta de ações de manutenção.
Síndico, funcionários e mora-
dores do condomínio devem 
estar especialmente atentos a 
alguns sinais que possam vir a 
surgir. Por exemplo: presença 
de fissuras (trincas, rachadu-
ras), destacamentos de reves-
timento, corrosão de armadu-

OrganizandO
manutEnçõES

A manutenção predial é fun-
damental para a “saúde” es-
trutural e pleno funcionamen-
to do condomínio. Quando 
negligenciada, graves con-
sequências podem vir a re-
sultar, tendo principalmente 
o síndico como responsável 
na maioria dos casos. Estu-
dos de engenharia estimam 
que se as medidas preven-
tivas não forem realizadas, 
serão necessários reparos 
equivalentes a 5 vezes os 
custos delas. Por sua vez, 
se esses reparos não forem 
efetuados, as despesas de 
renovação podem atingir 5 
vezes o custo do reparo. As-
sim, visando à preservação 
do patrimônio, as manuten-
ções devem ser planejadas 

com antecedência e organi-
zadas em três categorias: os 
cuidados de rotina, os servi-
ços preventivos e os serviços 
corretivos. 
As atividades rotineiras são 
aquelas executadas em flu-
xo constante padronizado e 
cíclico como, por exemplo, 
a limpeza geral e higieniza-
ção de áreas comuns). Em 
segundo lugar, as manuten-
ções preventivas devem fa-
zer parte do cronograma ha-
bitual do condomínio, sendo 
agendadas com antecedên-
cia, priorizando as solicita-
ções dos usuários, gravida-
de e urgência, e relatórios de 
verificações periódicas sobre 
o estado de degradação. Já 
os serviços corretivos con-
sistem em manutenções que 
demandam ação ou interven-
ção imediata a fim de permitir 
a continuidade do uso dos 
sistemas ou evitar graves 
riscos ou prejuízos pessoais 
e/ou patrimoniais aos seus 
usuários ou proprietários). 

SinaiS dE 
PrOblEmaS 

EStruturaiS
Assim como um corpo hu-
mano apresenta sintomas 

ra da estrutura, deformações 
excessivas (embarrigamento, 
inclinação), dificuldade de fe-
chamento de portas e janelas; 
principalmente em elementos 
da estrutura – lembrando que 
em alguns casos a própria pa-

rede é a estrutura. Ao apareci-
mento de sinais como esses, 
deve-se buscar a consultoria 
de um profissional vinculado 
ao CREA para diagnóstico 
de patologias e realização de 
condutas.
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conduta antissocial no condomínio:
como lidar com moradores “problemáticos”?

cotidiano Por Redação com TJSP |

Todo condomínio tem aquele 
morador ou moradora conhe-
cidos pelo mau humor, pela 

falta de cortesia com os vizinhos 
ou até mesmo um certo apreço 
pelas “confusões”. Ter um indiví-
duo (ou alguns) com esse perfil é 
comum e até considerado normal, 
já que a convivência pressupõe a 
tolerância junto a pessoas com os 
mais diversos tipos de personali-
dade. Contudo, como proceder 
quando existe no condomínio al-
guém com uma conduta eviden-
temente antissocial, cujas ações 
ultrapassam os limites da simples 
“má educação”? 
Por “condôminos antissociais” 
compreendemos aqueles mo-
radores que estão um patamar 
acima nos níveis de distúrbios 
causados ao bem-estar coletivo: 
eles são capazes de depredar 
o patrimônio do condomínio ou 
bens de particulares, ameaçar 
ou efetivamente agredir pessoas 
verbal ou fisicamente, desobede-
cem reiteradamente às normas 
do regimento interno, desacatam 
o síndico e, com todo esse com-
portamento disfuncional, geram 
incompatibilidade de convivência 
com os outros moradores. 
O Código Civil – que estipula di-
reitos e deveres dos condôminos 
–, em seu artigo 1.337, prevê que 
o condômino, ou possuidor, que 
não cumpre reiteradamente com 

os seus deveres perante o con-
domínio poderá, por deliberação 
de três quartos dos condôminos 
restantes, ser constrangido a pa-
gar multa correspondente até ao 
quíntuplo do valor atribuído à con-
tribuição para as despesas con-
dominiais, conforme a gravidade 
das faltas e a reiteração, indepen-
dentemente das perdas e danos 
que se apurem. 
Em parágrafo único, acrescen-
ta-se que “o condômino ou pos-
suidor que, por seu reiterado 
comportamento antissocial, gerar 
incompatibilidade de convivência 
com os demais condôminos ou 
possuidores, poderá ser constran-
gido a pagar multa corresponden-
te ao décuplo do valor atribuído 
à contribuição para as despesas 
condominiais, até ulterior delibe-
ração da assembleia”.
Todavia, sabe-se que a penali-
dade financeira nem sempre é 
suficiente para coibir novos trans-
tornos, haja vista que em condo-
mínios de alto médio a alto padrão 
coincidem viver também indivídu-
os com alto poder aquisitivo que, 
sem dificuldade, pagam a mul-
ta e tornam a praticar condutas 
transgressoras que incomodam a 
coletividade, não obstante as rei-
teradas tentativas de advertência 
por meio escrito, verbal, por con-
versas amigáveis ou aplicação de 
multas. 

Nesses casos extremos, em que a 
convivência se torna insuportável, 
é possível que o condomínio entre 
com ação na Justiça para solicitar 
a expulsão do condômino, desde 
que se possuam provas da con-
duta antissocial reiterada. O síndi-
co deve reunir o máximo de evi-
dências para embasar o pedido: 
registros no livro de ocorrências, 
vídeos de moradores e do cir-
cuito de câmeras, testemunhos, 
fotografias, relatos por escrito ou 
áudio, notas fiscais de eventuais 
reparos que precisaram ser feitos, 
ou seja, tudo o que possa servir 
para compor uma linha do tem-
po e um inventário dos distúrbios 
causados. 
Caso real - Exemplo recente des-
se impasse, em abril a 36ª Câma-
ra de Direito Privado do Tribunal 
de Justiça de São Paulo conde-
nou morador que ostentava com-
portamento antissocial e agressi-
vo diante de vizinhos à perda do 
direito de uso da unidade e à im-
possibilidade de reingresso não 
autorizado nas dependências do 
edifício. De acordo com os autos, 
após o falecimento dos pais, o 
imóvel passou a ser ocupado pe-
los três filhos. 
No entanto, desde 2010, um dos 
herdeiros, usuário de drogas, pas-
sou a apresentar comportamento 
antissocial, agressivo e intimida-
dor contra vizinhos, vindo a des-

truir e degradar áreas comuns do 
edifício, praticar furtos e até ame-
açar de morte outros morado-
res. Apesar de reiteradas multas 

impostas, o réu não apresentou 
mudanças de comportamento 
ou atitude. A decisão do TJSP foi 
unânime. 
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ManutenÇÃo Por Redação|

Nos prédios que fazem uso 
de gás encanado, o cuidado 
com as redes de distribui-

ção deve ser uma das priorida-
des na lista de manutenções do 
condomínio. Para tanto, é funda-
mental que o síndico, bem como 
seus auxiliares, estejam todos fa-
miliarizados com o que preconiza 
a NBR 15.571 e os procedimentos 
que visam à detecção e reparo de 
possíveis defeitos em tubulações, 
ou seja, atividade de extrema im-
portância para a segurança pre-
dial e integridade dos moradores. 
O chamado Teste de Estanquei-
dade é realizando com o intuito 
de buscar distúrbios na pressão, 
fissuras, porosidades ou orifícios 
que proporcionem eventuais va-
zamentos, de preferência ainda 
em estágio bem inicial, o que fa-
vorece um reparo imediato, sem 
maiores transtornos. Para isso, 
toda a rede do condomínio é ave-
riguada. “Lembrando que fazer as 
vistorias internas nos apartamen-

tos é fundamental, pois a maioria 
dos acidentes com gás ocorre 
dentro dos apartamentos e não 
nas áreas comuns da edificação”, 
ressalta o técnico gasista Inézio B. 
Correia, proprietário da Forte Gás.
O técnico acrescenta que, além 
dos cuidados com a segurança – 
de modo a minimizar riscos de in-
cêndio e explosões – a realização 
do teste é essencial por questões 
burocráticas, visto que o edifício 
precisa estar com seus documen-
tos em dia. Essa condição é fun-
damental, por exemplo, para obter 
seguro patrimonial. A recomenda-
ção é que a vistoria com teste seja 
realizada anualmente, uma vez 
que a empresa contratada emitirá 
laudo com validade de um ano.
De acordo com Inézio, “além de 
garantir que seu sistema de abas-
tecimento está em ordem, no Tes-
te de Estanqueidade são emitidos 
documentos que são necessários 
para que o condomínio atenda 
a requisitos legais, como a ob-

tenção de relatório de inspeção 
e conformidade técnica; laudo 
de estanqueidade; anotação de 
responsabilidade técnica (ART); 
comprovação da estanqueidade 
do sistema de gases combustí-
veis; prevenção de vazamento de 
gases combustíveis; obter AVCB, 
licenças e alvarás de funciona-
mentos”, complementa. 
É importante destacar que alguns 
critérios devem ser observados 
na hora de se fechar com presta-
dores de serviço. O síndico deve 
buscar profissionais especializa-
dos e com boas referências no 
mercado. “Buscar sempre em-
presas credenciadas ao CREA, 
com profissional habilitado (Enge-
nheiro Mecânico) no contrato so-
cial. Deve-se lembrar sempre da-
quelas que possuem sistema de 
gestão da qualidade, isso reforça 
o comprometimento da empresa 
com a sua segurança”, recomen-
ta Inézio Correia.
O sistema de gás encanado tem 

tubulações de gás devem ser avaliadas com teste de estanqueidade

se popularizado em condomínios 
residenciais, seja com o Gás Natu-
ral (GN) ou Gás Liquefeito de Pe-
tróleo (GLP). Isso se deve a algu-
mas vantagens ofertadas por esse 
modelo de distribuição: entre os 
benefícios do gás encanado estão 
a maior segurança (em compara-
ção aos reservatórios em botijão); 
mais comodidade e conforto (já 
que o fornecimento é contínuo di-
reto do gasoduto, não falta e não 

precisa trocar); a praticidade, pois 
já que o usuário só paga após o 
uso e recebe a conta em seu apar-
tamento com o volume correto 
consumido; destaca-se também o 
aproveitamento de espaços, pois 
não há armazenamento em cilin-
dros. O meio ambiente também 
sai ganhando, já que se elimina a 
necessidade de caminhões transi-
tando nas cidades, evitando emis-
são de poluentes no ar ambiente.


